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PLENÁRIO

DESPACHO
10/10/2016

LIDO NA 108ª (CENTÉSSIMA OITAVA) SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 07 DE OUTUBRO DE 2016.

CUMPRIR PAUTA.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 27/04/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

MATÉRIA:

MENSAGEM N° 100/2016
PROJETO DE LEI N°.
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 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

IRIS CIPRIANO BEVILAQUA

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
11/10/2016

PARECER

 

Mensagem 05/2016 - TJCE

 

Proposição 100/2016

 

A Excelentíssima Senhora Desembargadora Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por
intermédio da Mensagem 05/2016, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “DISPÕE SOBRE

”DESPESAS PROCESSUAIS DEVIDAS AO ESTADO DO CEARÁ

 

Em resumo, assevera a Proba Magistrada que há nítida defasagem nos valores atualmente cobrados a
título de taxas pelo Tribunal de Justiça, em descompasso com os sucessivos aumentos de despesas que a
tramitação processual, no decorrer dos anos, vinha impondo à administração do Poder Judiciário.

 

Em consequência, afirma que essa realidade tornou insustentável o Poder Judiciário Cearense, “na
medida em que os gastos realizados com tramitação dos feitos e suas respectivas modalidades recursais
alcançaram cifras que já não mais poderiam ser compensadas mediante o recolhimento dos defasados
valores exigidos dos contribuintes.”

 

Desta forma, defende que a readequação do valor das custas é uma medida impositiva para corrigir uma
distorção prejudicial ao Poder Judiciário e ao próprio jurisdicionado.
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Informa ainda que a revisão feita por meio da Lei Estadual n° 15.834/2015 foi objeto de medida cautelar
do Supremo Tribunal Federal na Ação Direto de Inconstitucionalidade n° 5.470, da qual decorreu liminar
que suspendeu seus efeitos, daí porque houve sensível decréscimo nos valores que deveriam ser cobrados
neste exercício, os quais muito se aproximam das importâncias praticadas pela Lei Estadual n°
12.381/1994.

 

Em consequência, a proposta que apresentou tem por desiderato reposicionar o valor das custas à
realidade da prestação jurisdicional atual, mas com o devido respeito aos limites insertos na
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, sobretudo a própria decisão proferida pelo Ministro Teori
Zacavascki, nos autos da ADI 5.470.

 

Esclarece, ainda, que o projeto de lei isenta qualquer cobrança na emissão de alvarás judiciais e na
. Logo, dois capítulos específicos da decisão dointerposição de Recursos Especiais e Extraordinários

Relator da ADI n° 5.470 foram contemplados.

 

Quanto à  diz que houve a sua devida adequação àtabela geral das custas processuais iniciais,
capacidade contributiva das partes, eis que divide a cobrança em 16 (dezesseis) faixas fixas, com
progressão de elevação em índice proporcional de modo a evitar majoração súbita de valores, enquanto a
lei anterior contemplava tão só 8 (oito) faixas fixas e 1 (uma) variável.

 

No que é atinente ao teto de cobrança, o projeto de lei o reduziu substancialmente, tendo o fixado em
5.000 UFIRCEs, o que equivale, incluídos os valores devidos á Defensoria, a  (dezoito mil,R$ 18.470,86
quatrocentos e setenta reais e oitenta centavos),  das custasvalor esse que está dentro da média nacional
iniciais do Poder Judiciário Estadual, além de não destoar da média dos tribunais considerados de médio
porte pelo CNJ. Em assim sendo, a previsão encontra guarida na própria decisão do Ministro Teori
Zavascki, que referiu como custas cujo teto restou fixado em R$ 20.000,00.  constitucional

 

Ademais, refere que o valor máximo apenas é cobrado em causas de grande vulto econômico, respeitando
um rigoroso critério de proporcionalidade. Dessa forma, o valor mais significativo somente é cobrado em
um pequeno percentual das demandas. Segundo afirma, menos de 0,5% (meio por cento) das causas tem a
si valor superior a R$ 1.638.400,00 (um milhão, seiscentos e trinta e oito mil e quatrocentos reais),
patamar no qual incide a faixa da tabela de custas iniciais.

 

Outrossim, bem ressalta que o principio da capacidade contributiva, previsto no art. 150, II da
Constituição Federal, deve ser compreendido como a obrigação do Estado de, ao exercer sua competência
tributária ativa, observar a capacidade econômica do contribuinte. Assim, nos termos da presente
proposta, não há como questionar a correlação entre o custo da atividade prestada e o valor cobrado.
Logo, não há que se falar em quebra de isonomia ou efeito confiscatório por qualquer que seja a
dimensão.

 

Importa também registrar que, quanto às custas devidas em face da interposição dos recursos cíveis, que
na Lei Estadual n° 15.834/2015 correspondiam a 1% (um por cento) sobre o valor da causa para os
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agravos de instrumento e 4% (quatro por cento) sobre o valor da condenação para os demais recursos,
passará a ser cobrada de forma unificada a quantia de 50 UFIRCEs, ou seja, o valor de R$ 184,71 (cento
e oitenta e quatro reais e setenta e um centavos), que tem por base a média nacional e a média dos
tribunais de médio porte.

 

Por fim, e diante das diretrizes do novo Código de Processo Civil, que prescreve o dever de promoção da
solução consensual de conflitos, o projeto de lei contempla o abatimento percentual nas causas encerradas
por homologação de autocomposição das partes, no patamar de 40% (quarenta por cento), quando houver
acordo celebrado na audiência inicial de conciliação ou de mediação (art. 334 do novo CPC) e de 20%
(vinte por cento) se o acordo vier em fase posterior do processo, dispensando custas processuais para as
conciliações e mediações pré-processuais.

 

É o relatório. Opino.

 

O projeto  encontra guarida no art. 105, da Constituição Estadual, cujo teor é o seguinte:sub examine

 

Art. 105. As custas dos serviços forenses inclusive diligências de oficial de
justiça, serão elaboradas pelo Tribunal de Justiça com a aprovação do Poder
Legislativo.

 

Desse modo, não há dúvida acerca da possibilidade do Poder Judiciário remeter a matéria à apreciação
desta Assembleia.

 

No que concerne ao conteúdo da Lei, observa-se que há tão só o realinhamento das despesas processuais,
observando a média do quão já praticado por outros tribunais.

 

Basicamente há indicação de 16 (dezesseis) faixas de valores de causa e fixação das custas em UFIRCE
em patamar proporcional, além de se prever taxas fixas para interposição de recursos.

 

Na própria ADI 5.470, o Ministro Teori Zavascki refere precedentes em que o STF entendeu como
constitucional a cobrança de valores que muito se aproximam aos que foram definidos do presente projeto
de lei, entre as quais a ADI 2655/MT (custas limitadas a R$ 20.000,00) e a ADI 3826, cujo limite de
cobrança foi fixado em R$ 18.112,13.

 

Desse modo, não obstante o realinhamento dos valores outrora previstos, não se chega a violar os
princípios do acesso à justiça e da razoabilidade, considerando que a elevação de valor mais substancial
só se dará nas grandes causas, além de se ter resguardado, em respeito à legislação federal, a isenção de
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pagamento aos beneficiários da gratuidade da justiça, ao réu pobre (nos feitos criminais), além das
pessoas jurídicas de direito público interno, o Ministério Público e nos demais processos que especifica
no art. 5º do projeto de lei.

 

De se observar, outrossim, que o simples fato da existência de uma ADI questionando a
constitucionalidade do regime de custas anterior não retira a possibilidade de iniciar o processo
legislativo com nova proposta, que, como dito na própria mensagem, substitui a anterior. No caso em
apreço, a redação do projeto de lei primou exatamente por evitar os vícios que inquinavam, ainda que em
cognição sumária de análise, a lei anterior.

 

A lei nova, portanto, revogará inteiramente a lei anterior,  do §1º, do art. 2º, do Decreto-Lei 4.657, deex vi
4 de setembro de 1942. Em casos como tais, o Excelso Pretório entende há muito por se tornar
prejudicada a própria ADI, conforme se verifica no julgamento de questão de ordem apresentada na ADI
709, cuja ementa abaixo se transcreve:

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. OBJETO DA AÇÃO.
REVOGAÇÃO SUPERVENIENTE DA LEI ARGUIDA DE

 INCONSTITUCIONAL. PREJUDICIALIDADE DA AÇÃO. CONTROVERSIA.
Objeto da ação direta previsto no art. 102, I, a e 103 da Constituição Federal, e a
declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo em tese, logo o
interesse de agir só existe se a lei estiver em vigor. REVOGAÇÃO DA LEI
ARGUIDA DE INCONSTITUCIONAL. Prejudicialidade da ação por perda do
objeto. A revogação ulterior da lei questionada realiza, em si, a função jurídica
constitucional reservada a ação direta de expungir do sistema jurídico a norma
inquinada de inconstitucionalidade. EFEITOS concretos da lei revogada, durante
sua vigência. Matéria que, por não constituir objeto da ação direta, deve ser
remetida as vias ordinárias. A declaração em tese de lei que não mais existe
transformaria a ação direta, em instrumento processual de proteção de situações
jurídicas pessoais e concretas. Ação direta que, tendo por objeto a Lei 9.048/89

 (Adi nº.do Estado do Paraná, revogada no curso da ação, se julga prejudicada.
709. Relator Ministro Paulo Brossard. 20 de maio de 1992, p.12248).

 

Essa orientação se mantém atual, conforme se verifica nos precedentes a seguir:

 

CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE: PERDA
DE OBJETO. I. - Regimento Interno do Conselho Superior da Magistratura do
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, acoimado de inconstitucional por vício
formal e argüida a inconstitucionalidade material de dispositivos seus: perda do
objeto da ação, dado que o citado Regimento Interno foi substituído por novo
Regimento elaborado pelo Tribunal de Justiça do Estado, revogados os
dispositivos acoimados de inconstitucionalidade material. II. - Ocorrendo a
revogação superveniente da norma atacada em ação direta, esta perde o seu
objeto, independentemente de a referida norma ter, ou não, produzido efeitos
concretos. III. - Precedentes do STF: ADIn 2.097-PR, Moreira Alves, Plen.,
04.5.2000; ADIn 1.203-PI, Celso de Mello, Plen., 19.4.95. IV. - ADIn julgada
p r e j u d i c a d a .
(STF. ADI 2515, Tribunal Pleno. Rel. Min. Carlos Velloso. DJ 01.03.02).
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ADIN. Medida liminar concedida "ad referendum" da Corte. Superveniência de
auto-revogação da norma impugnada (alteração 455ª constante do artigo 1º do
Decreto nº 1.142, de 26.7.99, do Estado do Paraná). - Esta Corte já firmou o
entendimento de que, ocorrendo a revogação superveniente da norma atacada em
ação direta, esta perde o seu objeto, independentemente de a referida norma ter,
ou não, produzido efeitos concretos. Ação direta que se julga prejudicada,
ficando, em conseqüência, prejudicada a apreciação da liminar concedida "ad
r e f e r e n d u m "  d a  C o r t e .
(STF. ADI 2097. Tribunal Pleno Rel. Min. Moreira Alves. DJ 16.06-00).

 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR
MUNICIPAL N. 2293/90 – NORMA QUE REGULOU INTERINAMENTE A
SITUAÇÃO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS – REVOGAÇÃO PELA LEI
COMPLEMENTAR N. 01/91 – LEGISLAÇÃO QUE INSTITUIU O REGIME
JURÍDICO ÚNICO – PERDA DO OBJETO.

A Lei Complementar n. 01/91 do Município do Rio Grande do Sul disciplinou
sobre o novo regime jurídico para os servidores daquela Municipalidade,
revogando expressamente, pelo art. 285, a Lei Complementar n. 2.293/90 objeto
da ação direta de inconstitucionalidade. Logo, com o propósito de controle
concentrado de constitucionalidade somente pode ser conteúdo norma em plena
vigência, a extinção da actio é medida que se impõe por falta de interesse de agir,
diante da perda do objeto.

(STF. ADI 88396 SC. Tribunal Pleno. Rel. Min. Volnei Carlin. DJ 06.09.03).

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. OBJETO DA AÇÃO.
REVOGAÇÃO SUPERVENIENTE DA LEI ARGUIDA DE
INCONSTITUCIONAL. PREJUDICIALIDADE DA AÇÃO. CONTROVERSIA.
OBJETO DA AÇÃO DIRETA prevista no art. 102, I, a e 103 da Constituição
Federal, e a declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo em tese,
logo o interesse de agir só existe se a lei estiver em vigor. REVOGAÇÃO DA LEI
ARGUIDA DE INCONSTITUCIONAL. Prejudicialidade da ação por perda do
objeto. A revogação ulterior da lei questionada realiza, em si, a função jurídica
constitucional reservada a ação direta de expungir do sistema jurídico a norma
inquinada de inconstitucionalidade. EFEITOS concretos da lei revogada, durante
sua vigencia. Matéria que, por não constituir objeto da ação direta, deve ser
remetida as vias ordinarias. A declaração em tese de lei que não mais existe
transformaria a ação direta, em instrumento processual de proteção de situações
juridicas pessoais e concretas. Ação direta que, tendo por objeto a Lei 9.048/89
do Estado do Parana, revogada no curso da ação, se julga prejudicada.
(STF. ADI 709. Tribunal Pleno. Rel.  Min. Paulo Brossard. DJ 20.05.94).
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. REVOGAÇÃO
SUPERVENIENTE DA LEI OBJETO DA AÇÃO. PREJUDICIALIDADE. 1.
Disposições do Decreto Estadual nº 2.989, de 03 de dezembro de 1990, do Estado
de Mato Grosso, cujo diploma veio a ser expressamente revogado pela Lei
Estadual nº 6.583, de 13 de dezembro de 1994, que "Realinha as tabelas
vencimentais dos servidores públicos civis e militares do Poder Executivo e dá
outras providências". 2. Se a norma inquinada de inconstitucionalidade em sede
de controle abstrato deixa de integrar o ordenamento jurídico, porque revogada,
torna-se insubsistente o interesse de agir, o que implica prejudicialidade por
perda do objeto. Pedido julgado prejudicado, ficando cassada a liminar.

(STF. ADI 520 MT. Tribunal Pleno. Rel. Min. Maurício Corrêa. DJ 06.06.97).

 

Não se trata, a propósito, de lei de idêntico  conteúdo da anterior. Ao contrário, o Tribunal de Justiça do
Estado do Ceará se valeu de primoroso estudo para promover o realinhamento da cobrança das despesas
processuais em estrita observância ao que decidiu o STF, em decorrência do que enviou a esta Casa de
Leis projeto bem diverso daquele que culminou com a lei impugnada perante aquela Egrégia Corte. Sobre
o tema, Gilmar Ferreira Mendes ressalta que se a nova lei tiver promovido alterações que importem a
própria derrogação da disposição normativa anterior que se encontra impugnada, nada mais resta ao
Tribunal que proceder com a extinção do processo. [1] Não resta dúvida que o projeto de lei ora sub

 trata da matéria de forma bem diversa da lei anterior, razão pela qual a ADI 5.470 jamais poderiaexamine
incidir sobre o seu conteúdo.

 

Diante do exposto, entendemos que o projeto de lei remetido por intermédio da , deMensagem 05/2016
autoria da Chefe do Poder Judiciário Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os ditames
jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  à suaPARECER FAVORÁVEL
normal tramitação nesta Assembleia Legislativa, à consideração da douta Comissão de Constituição,
Justiça e Redação.

 

 em Fortaleza,PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
11 de outubro de 2016.

 

[1] MENDES, Gilmar Ferreira. Jurisdição constitucional: o controle abstrato de normas no Brasil e na
 5 ed. São paulo: Saraiva, 2005  p. 216.Alemanha. ,

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  00008/2016  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: MEMORANDO Nº (S/N) - (CCJR)

  Autor:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Usuário assinador:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Data da criação:  13/10/2016 10:58:26  Data da assinatura:  13/10/2016 11:00:40

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00008/2016
13/10/2016

Termo de desentranhamento MEMORANDO nº (S/N)
Motivo: TROCA DE RELATORIA

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO

23 de 84



  Nº do documento:  00011/2016  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: MEMORANDO Nº (S/N) - (CCJR)

  Autor:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Usuário assinador:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Data da criação:  13/10/2016 12:36:03  Data da assinatura:  13/10/2016 12:38:16

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00011/2016
13/10/2016

Termo de desentranhamento MEMORANDO nº (S/N)
Motivo: troca de relatoria

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  13/10/2016 17:37:55  Data da assinatura:  13/10/2016 17:40:44

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
13/10/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Leonardo Pinheiro

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Emenda(s)
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Proposição (especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X      

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER A MENSAGEM 100/2016

  Autor:  99063 - DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

  Usuário assinador:  99063 - DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

  Data da criação:  14/10/2016 10:38:29  Data da assinatura:  14/10/2016 10:41:10

GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

PARECER
14/10/2016

Ante o exposto, voto a favor da ADMISSIBILIDADE da mensagem nº 100/2016 (oriunda da mensagem
nº 05 – Dispõe sobre despesas processuais devidas ao Estado do Ceará), de autoria do Tribunal de Justiça.

DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  19/10/2016 18:07:07  Data da assinatura:  19/10/2016 18:09:44

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
19/10/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

                                                               

13ª REUNIÃO  ORDINÁRIA      Data 19/10/2016

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

ANTONIO GRANJA
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESGNAÇÃO DE RELATORIA NAS COMISSÕES - COFT E CTASP E A EMENDA Nº 04

  Autor:  99253 - JOSÉ CLEUDEMIR XAVIER DA SILVA

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  20/10/2016 16:34:07  Data da assinatura:  20/10/2016 17:14:39

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
20/10/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (COFT) e de Trabalho Administração e Serviço Público

(CTASP)

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:
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Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

x nº 04 x  

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 100/2016 E EMENDA Nº 04

  Autor:  99484 - LAILA FREITAS E SILVA

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  21/10/2016 09:31:34  Data da assinatura:  21/10/2016 09:43:22

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
21/10/2016

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 100/2016 E EMENDA Nº04

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 05/2016 DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 5 - DISPÕE SOBRE
DESPESAS PROCESSUAIS DEVIDAS AO ESTADO DO
CEARÁ.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 100/2016, oriunda da mensagem nº 05/2016 do Poder Judiciário do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “DISPÕE SOBRE
DESPESAS PROCESSUAIS DEVIDAS AO ESTADO DO CEARÁ.”

O projeto sob análise consta de 16 (dezesseis) artigos.

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Tribunal de Justiça do Estado, conforme dispostos nos artigos nº 99, 102 e 105 da Constituição Estadual
do Ceará, in verbis:
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Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia
administrativa e financeira.

Art. 102. Compete privativamente ao Tribunal de Justiça:

III – organizar suas secretarias e serviços auxiliares e dos
órgãos administrativos do primeiro grau;

Art. 105. As custas dos serviços forenses, inclusive diligências
de oficial de justiça, serão elaboradas pelo Tribunal de Justiça
com a aprovação do Poder Legislativo.

 

A autonomia dos Tribunais de Justiça abarca, também, a autonomia administrativa e a autonomia
financeira, que constituem verdadeiros pressupostos da autonomia institucional.

Segundo José Maurício Conti, a autonomia administrativa:

 

"manifesta-se pela capacidade de que é dotado o ente de se
auto-organizar, ou seja, de estabelecer os órgãos, os meios e as
formas pelas quais se encarregará de cumprir as tarefas que lhe
foram atribuídas pela Constituição. A autonomia administrativa
confere poderes ao ente para estabelecer, segundo seus
próprios desígnios, a sua organização interna, observadas
apenas diretrizes genéricas previstas na legislação, com órgãos
e os respectivos servidores".

 

A autonomia administrativa dos Tribunais de Justiça Estaduais encontra-se prevista nos artigos 92 e 96,
da CF/88, in verbis:

Art. 92. São órgãos do Poder Judiciário:

I - o Supremo Tribunal Federal;

I-A o Conselho Nacional de Justiça; (Incluído pela Emenda
Constitucional nº 45, de 2004)

II - o Superior Tribunal de Justiça;

III - os Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais;

IV - os Tribunais e Juízes do Trabalho;

V - os Tribunais e Juízes Eleitorais;
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VI - os Tribunais e Juízes Militares;

VII -  os Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito Federal e
Territórios.

 

Art.  96. Compete privativamente:
I - aos tribunais:

a)eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus regimentos
internos, com observância das normas de processo e das
garantias processuais das partes, dispondo sobre a
competência e o funcionamento dos respectivos órgãos
jurisdicionais e administrativos;

b) organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos
juízos que lhes forem vinculados, velando pelo exercício da
atividade correicional respectiva;

 

 

Em resumo, assevera o Tribunal de Justiça que há nítida defasagem nos valores atualmente cobrados a
título de taxas, em descompasso com os sucessivos aumentos de despesas que a tramitação processual, no
decorrer dos anos, vinha impondo à administração do Poder Judiciário.

Em consequência, afirma que essa realidade tornou insustentável o Poder Judiciário Cearense, na medida
em que os gastos realizados com tramitação dos feitos e suas respectivas modalidades recursais
alcançaram cifras que já não mais poderiam ser compensadas mediante o recolhimento dos defasados
valores exigidos dos contribuintes.

Informa ainda que a revisão feita por meio da Lei Estadual n° 15.834/2015 foi objeto de medida cautelar
do Supremo Tribunal Federal na Ação Direto de Inconstitucionalidade n° 5.470, da qual decorreu liminar
que suspendeu seus efeitos, daí porque houve sensível decréscimo nos valores que deveriam ser cobrados
neste exercício, os quais muito se aproximam das importâncias praticadas pela Lei Estadual n°
12.381/1994.

Em consequência, a proposta que apresentou tem por desiderato reposicionar o valor das custas à
realidade da prestação jurisdicional atual, mas com o devido respeito aos limites insertos na
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, sobretudo a própria decisão proferida pelo Ministro Teori
Zacavascki, nos autos da ADI 5.470.

Esclarece, ainda, que o projeto de lei isenta qualquer cobrança na emissão de alvarás judiciais e na
interposição de Recursos Especiais e Extraordinários. Logo, dois capítulos específicos da decisão do
Relator da ADI n° 5.470 foram contemplados.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

56 de 84



Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto  da mensagem nº 100/2016 deFavorável ao Projeto de Lei encaminhado por meio
autoria do Poder Judiciário do Estado do Ceará  de autoria do nobree Favorável a emenda nº 04
deputado Elmano de Freitas.

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA - CTASP E COFT

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  21/10/2016 14:53:50  Data da assinatura:  21/10/2016 15:02:35

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
21/10/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação e Comissão de Trabalho, Administração e Serviço

Público.

A Sua Excelência o Senhor Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

 

nº 01, 02, 03, 06,

07, 08, 09, 10, 11,

12, 13 e 14. 
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  00093/2016  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: PARECER Nº (S/N)

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  27/10/2016 09:45:58  Data da assinatura:  27/10/2016 09:48:32

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00093/2016
27/10/2016

Termo de desentranhamento PARECER nº (S/N)
Motivo: Por incorreÃ§Ã&o.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  00094/2016  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO Nº (S/N) - (CCJR)

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  27/10/2016 09:46:27  Data da assinatura:  27/10/2016 09:49:01

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00094/2016
27/10/2016

Termo de desentranhamento DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO nº (S/N)
Motivo: Por incorreÃ§Ã&o.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  00095/2016  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: PARECER Nº (S/N)

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  27/10/2016 09:46:57  Data da assinatura:  27/10/2016 09:49:31

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00095/2016
27/10/2016

Termo de desentranhamento PARECER nº (S/N)
Motivo: Por incorreÃ§Ã&o.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  00096/2016  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: MEMORANDO Nº (S/N) - (CCJR)

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  27/10/2016 09:47:19  Data da assinatura:  27/10/2016 09:49:53

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00096/2016
27/10/2016

Termo de desentranhamento MEMORANDO nº (S/N)
Motivo: Por incorreÃ§Ã&o.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  00097/2016  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO Nº (S/N) - (COFT)

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  27/10/2016 09:47:45  Data da assinatura:  27/10/2016 09:50:20

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00097/2016
27/10/2016

Termo de desentranhamento DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO nº (S/N)
Motivo: Por incorreÃ§Ã&o.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   RELATORIA NAS COMISSÕES DE ORÇAMENTO E SERVIÇO PÚBLICO

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  27/10/2016 11:45:33  Data da assinatura:  27/10/2016 11:51:43

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
27/10/2016

PARECER SOBRE AS EMENDAS À MENSAGEM 100/2016

 

Foram apresentadas um total de 14 emendas à Mensagem 100/2016 que modifica o valor das taxas
judiciárias iniciais no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Ceará.

As emendas de números 1, 6 e 7, devido às negociações ocorridas entre os deputados estaduais e o
Tribunal de Justiça, .TÊM PARECER FAVORÁVEL

Já as emendas de números 02, 03, 08, 09, 10, 11, 12, 13 e 14, também proveniente de vasta negociação e
debate entre os deputados e tribunal de justiça, TÊM PARECER CONTÁRIO.

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DAS COMISSÕES - CTASP E COFT

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  27/10/2016 12:19:17  Data da assinatura:  27/10/2016 12:21:58

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
27/10/2016
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

  

                                                               

39ª REUNIÃO CONJUNTA EXTRAORDINÁRIA       Data 20/10/2016

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO E DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO. 

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DOS REALATORES 

                                                                                                                     

                                                                                                        

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR DE EMENDAS

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  31/10/2016 07:12:20  Data da assinatura:  31/10/2016 07:16:18

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
31/10/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Leonardo Pinheiro

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição Emendas Regime de Urgência Estudo Técnico
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  1, 4, 6 e 7    

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DAS EMENDAS

  Autor:  99063 - DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

  Usuário assinador:  99063 - DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

  Data da criação:  31/10/2016 10:22:33  Data da assinatura:  31/10/2016 10:26:00

GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

PARECER
31/10/2016

Somos de  das seguinte emendas propostas à Mensagem   n.º 100/16,PARECER FAVORÁVEL
ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 5 - DISPÕE SOBRE DESPESAS PROCESSUAIS DEVIDAS AO
ESTADO DO CEARÁ.

- Emenda Aditiva n.º 1, de autoria do Deputado Agenor Neto;

- Emenda Aditiva n.º 4, de autoria do deputado Elmano Freitas;

- Emenda Modificativa n.º 6, de autoria do deputado Heitor Férrer; e

- Emenda Modificativa n.º 7, de autoria dos deputdo José Albuquerque, Júliocésar Filho e outros.

É o nosso parecer.

DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

DEPUTADO (A)

69 de 84



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  01/11/2016 07:44:39  Data da assinatura:  01/11/2016 07:57:21

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
01/11/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

                                                               

55ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA      Data 20/10/2016

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

                                                         

                                                                                                                                                      

 

 

 

ANTONIO GRANJA
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PLENÁRIO

DESPACHO
01/11/2016

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 117ª (CENTÉSIMA DÉCIMA SÉTIMA)
SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 26/10/2016.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 72ª (SEPTUAGÉSIMA SEGUNDA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 26/10/2016.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 73ª (SEPTUAGÉSIMA
TERCEIRA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA
VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
EM 26/10/2016.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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